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plano ou planos de recuperação, 
em que um dos meios de superana. 

grupo éa ineficácia-simples das respecivas autonomias patrimoni Cis 

2801 ART. 69-L 

o da crise do (nota l59). 

resapre- sentarão plano unitário, que discriminar- os meios de rec 

a serem empregados e será submetid a uma assembleia 

credores para a qual serão convocados os credores dos deve 
8eral d, 

Art. 69-L. Admitida a consolidaçao subs tancial, os deved. 

peraçao 
eral de 
dores. 
nesta S1° As regras sobre deliberação e homologação previcts. 

Lei serão aplicadas à assembleia geral de credores a que se relee 

o caput deste artigo. 
$2° A rejeição do plano unitário de que trata o caput deste artig 

implicará a convolação da recuperaçao Judicial em faléncia dox 

devedores sob consolidação substancial. 
do 

261. Plano unitário versus plano único 

O plano de recuperação relativo a duas ou mais sociedades empresárias 

apresentado num mesmo documento pode ser unitário ou único. 

O plano unitário prevê os meios de saneamento da crise, no caso de con 

solidação substancial; já o plano único os prevë para a hipótese de consolidaçio 
processual sem consolidação substancial. 

Seo plano unitário não é aprovado, todas as sociedades nele referidas como 
devedoras terão a falência decretada. Já a não aprovação de um plano único pode 
levarà falência de todas as sociedades devedoras, ou apenas de parte delas. Depende 
da extens�o da rejeiç�o. Se a rejeição é total, todas falem; mas se rejeitado o plano 
único de modo parcial, com a n�o aprovação dos meios de superação proposU 
para determinada sociedade, só ela irá à falência, concedendo-se a recupera 
judicial às demais. 

Seção V 
Do Plano de Recuperação Judicial 

para Microempresase Empresas de Pequeno Porte 
Art. 70. As pessoas de que tratac art. 1.° desta Leie que se inc cluam 
nos conceitos de microempresa ou empresa de pequenCanitule termos da legislação vigente, sujeitam-se às normasaes 

apítule 



ART. 71 281 

judicia 
desde que afirmem sua intenção de faze-lo napetição inicial 

Art. 70-A. O produtor rural de que trata o $ 3° do art. 48 desta Lei 

termos desta Seção, desde que o valor da causa não exceda a R$ 

S1.°As microempresas e as empresas de pequeno porte, conforme finidas em lei, poder�e apresentar plano especial de recuperação 
de que 

tratao art. 51 desta Lei. 

s7.Os credores nâo atingidos pelo plano especial n�o terão seus ditos habilitados na recuperação judicial. 

aDresentar plano espec1al de recuperação judicial, nos podera 

800.000,00 (quatro milhöes e oitocentos mil reais). 

A2, Recuperação judicial do Produtor Rural 

A 
A recuperação judicial do produtor rural está sujeita às seguintes regras 

specíe 
cificas: (i) a prova do exercício regula da atividade por mais de dois anosé 

feita não pelo registro naJun Comercial, maspelo atendimento das obrigações 

mhutárias instrumentais (art. 48, 3s 2°a4°);(i) estão excluídos dos efeitos da 

wcuperação judicial os créditos rurais institucionalizados renegociados e os 

decorrentes de financiamento de aquisição de imóvel rural contratado nos trêes 

anOs anteriores (art. 49, S$ 7°a 9°); (ii) a petição inicial deve prestar informa- 

ces mais detalhadas sobre a crise (art. 51, $ 6°); (iv) se for uma pessoa natural, 

seus ativos e passivos não relacionados à exploração da atividade econômica 

não podem ser alcançados pela recuperação judicial (art. 49, S 6°); e (v) se for 

uma pessoa natural, o produtor rural pode optar pelo mesmo regime especial 

sabelecido pela LF para os microempresários e empresários de pequeno porte, 

observado o limite legal (art. 70-A). 

Quanto ao limite legal, o art. 70-A menciona o "valor da causa" como o 

Opara a legitimação do produtorrural pessoa natural ao procedimento 

e recuperação judicial. Nos termos do art. 51, 8 5°, o valor da causa e 

pelo total dos créditos sujeitos à recuperação judicial. Deste modo, ten 

Risiv 
Oprocedimento especial de recuperação judicial o produtor rural cujo 

FSIvO novável nao supera R$ 4.800.000,00. 

Art. 71.0plano especial de 
recuperaçãojudicial 

será apresentado

previsto no art. 53 desta Lei e 
limitar-se-á às seguintes

no prazo previsto no 

condições: 



282 ART. 72 

ecursos que não vencidos, excetuados os decorrentes de repase0,aind,
I-abrangerá todos os créditos existentes na data do pedi pedido, aind 
oficiais, os fiscais e os previstos nos $3 3.°e 4. do art. 49 

mensair 
I1-preverá parcelamento em ate 56 (trintae seis) parcelas mo 

iguais e sucessivas, acrescidas dejuros equivalentes à taxa Siste 
Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, podendoo 

ainda a proposta de abatimento do valor das dívidas: 

Ill-preveráo pagamento da 1. (primeira) parcela no prazo 
náximo 

de 180 (cento e oitenta) dias, contado da distribuição do pedidad 

recuperação judicial; 
IV-estabeleceráanecessidade de autorização dojuiz, após ouvida 

o administrador judicial e o Comitë de Credores, para o devedor 

aumentar despesas ou contratar empregados. 

Parágrafo único. O pedido de recuperação judicial com base em 
plano especial não acarreta a suspensao do curso da prescrição 

nem das ações e execuções por créditos não abrangidos pelo 

plano. 
Art. 72.Caso o devedor de que trata o art. 70 desta Lei opte pelopedi-
do de recuperaçãojudicial com base no plano especial disciplinado 

nesta Seção, não será convocada assembleia geral de credorespara 
deliberar sobre o plano, e o juiz concederá a recuperação judicial 
se atendidas as demais exigências desta Lei. 

Parágrafo único. O juiz tambémjulgará improcedente o pedidode 
recuperação judicial e decretará a falência do devedor se houver 
objeções, nos termos do art. 55, de credores titulares de mais da 
metade de qualquer uma das classes de créditos previstos no art.8) 
computados na forma do art. 45, todos desta Lei. 

263. Recuperação judicial de microempresa ou empresa de eno 

porte 

a re Quando a crise alcança microempresa ou empresa de pequeno pu 
cuperação judicial pode seguir algumas regras específicas. runm 

Odevedor pode optar entre submeter-se ao regime geral ou apre Plano Especial. 

Nesta segunda hipótese, a recuperação judicial será viabilizacda por 
metros já predeterminados na lei e adotará rito processual simpi 

icad 
Afinal 

se a crise assola microempresário ou empresário de pequeno pore,* 
em vista das 



reduzidas 

reduz omplexa sistemática prevista pela lei para as sociedades devedoras de 

ART. 72 283 

e dimensões das atividades econômicas exploradas, não se justifica ob-ervar a complexa. 

ser 

médio ou grande porte. 

recursos disponíveis são parcos e modesto o passivo. Se não houvesse 
i regras especificas para a reorganização das empresas de micro ou pequeno eguramente quem as explora não acabaria tendo acesso ao benefício. 

na lei regras especí 

As obrigaçðes sujeitas ao Plano Especial poderão ser pagas em até 36 parce- las mensais, iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira em 180 dias da data da 

etribuição do pedido de recuperação judicial. O número exato de parcelas será 

Aefnido na proposta que o microempresário ou empresário de pequeno porte 

apresentar com o pedido de recuperação judicial. 
A Assembleia Geral dos Credores, no procedimento do Plano Especial, não 

é convocada, cabendo a aprovaç�o ou rejeiç�o deste exclusivamente ao juiz. 

Inicia-se o processo com a petição do devedor expondo as razões da crise e 

apresentação de proposta de renegociação do passivo, derntro das balizas legais 

acima indicadas. Apresentado e recebido o pedido de recuperação judicial, ojuiz 
iá decide de pronto, homologando a proposta apresentada pelo microempresá- 
rio ou empresário de pequeno porte ou decretando sua falência. Há, também, a 
alternativa de determinar a retificação do plano especial, quando desconforme 
com os parâmetros da lei, hipótese em que a decretação da falência caberá quando 

desobedecida ou n�o atendida a determinação. 

Cabe aos credores eventualmente interessados a iniciativa de suscitar em 

juízo suas objeções. Em sendo apresentada objeção (cujo conteúdo só pode versar 

sobre a adequação da proposta à lei), ojuiz determinará ao requerente que se ma- 

nifeste, oportunidade em que poderá ser superado o desentendimento, mediante 

revisão da proposta por acordo entre as partes. 

Se, porém, a microempresa ou empresa de pequeno porte devedora ques- 

tionar a manifestação do credor e insistir na proposta inicial, o juiz decidirá o 

conflito, determinando seu aditamento ou homologando-a. Com a sentença de 

nomologação da proposta de parcelamento, operam-se os efeitos do benefício, 

Oa suspensão das ações e execuções e a novação das obrigações compreen- 

didas no plano especia. 

264. Remissão do parágrafo único 

Cmissão correta, no parágrafo único, é ao art. 41 e não ao art. 83, como 

u em evidente lapso. Não tem sentido adotar-se a classiticação dos credores 

ncia no âmbito da recuperação judicial, que possui critérios propriOS para 

classificar os credores. 
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